
 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 28/2022 
PROCESSO 60/2022 

CONTRATO Nº 66/2022 
 
O MUNICÍPIO DE POLONI, Estado de São Paulo, sito a Rua José Poloni, nº 274 – Centro 

– CEP 15.160-000, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 46.608.063/0001-26, representado pelo 
seu Prefeito Municipal, o Sr. WALDENOR MONTANARI JUNIOR, brasileiro, divorciado, 
inscrito no documento de identidade R.G. nº 9.568.774-9/SSP/SP, e do CPF/MF sob nº 
052.640.098-64, residente na Rua Campos Sales, 198 - Poloni/SP, CEP: 15160-000, 
doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE, e por empresa  J .F. DA 
COSTA UZAM – ASSISTENCIA - ME, com   sede  à Rua Candido Poloni, nº 262– Centro 
,CEP: 15160-000– na cidade de Poloni - SP,  com   o   CNPJ   sob   o nº 28.660.160/0001-
86, neste ato representado(a) pelo(a) Sr.(ª) JULIANA FLORES DA COSTA UZAM,  CPF 
169.704.618-58,  domiciliado  à  Rua Candido Poloni, nº 262– Centro ,CEP: 15160-000– 
na cidade de Poloni - SP, neste instrumento denominada CONTRATADA, tem entre si 
como justo e contratado, o que segue, regido pelas cláusulas e disposições seguintes. 
 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL – O presente contrato é regido pela Lei nº. 8.666, de 21 de 
junho de 1993, em especial o Artigo 24, II, e decorre do processo 60/2022, que justifica 
a dispensa de procedimento nº 28/2022, encerrado em 03 de janeiro de 2023. 
 

I - DO OBJETO: 
 

1.1 - Contratação de profissional de Apoio Administrativo junto ao Órgão Gestor CRAS e 
SCFV, para orientações e monitoramento junto a Equipe Gestora na definição de 
atividades em especial cumprir com a tipificação nacional de serviços socioassistenciais, 
conforme Termo de Referência. 
1.2. O fornecimento do objeto deste Contrato, obedecerá ao estipulado neste instrumento, 
bem como às disposições constantes dos documentos adiante enumerados, que, 
independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato: 
1.2.1. Proposta da CONTRATADA, com os documentos que á integram, constante do 
Procedimento Administrativo; 
1.2.2. Processo Administrativo nº 60/2022– Dispensa de Licitação 28/2022. 
1.2.3. Projeto Técnico Social – PTS (Termo de Referência). 
1.2.4. Documentos de comprovação de habilitação fiscal e trabalhista. 
1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em 
complemento a este Contrato, definir a sua intenção e, desta forma, reger sua execução 
dentro do mais alto padrão da técnica atual. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 

2.1. Os valores referentes a prestação dos serviços, serão os estipulados na proposta 
apresentada pela CONTRATADA, acostada ao Procedimento Administrativo 60/2022. Os 
preços ajustados não sofrerão reajuste. 
2.2. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas sobre o objeto 
contratado tais como: tributos, fretes, seguros, encargos sociais e demais encargos 
indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações decorrentes deste instrumento 



2.3. O valor do presente contrato é de R$ 16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos reais). 
2.4. Sendo o valor de R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais) mensais, visando dar 
atendimento às despesas decorrentes da execução deste Contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO 

3.1. A CONTRATADA deverá efetuar os serviços conforme as necessidades do 
CONTRATANTE, mediante apresentação de requisições devidamente preenchidas e 
autorizadas pelo setor de Assistência Social. 
3.2. A CONTRATANTE não se responsabilizará por fornecimento feito sem a apresentação 
de requisição devidamente preenchida. 
3.3. Na hipótese da CONTRATADA ou da CONTRATANTE não realizarem algum dos 
pontos definidos do Projeto Técnico Social, por motivo de caso fortuito ou de força maior, 
o evento será agendado para outra data e horário. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 
 
4.1. A CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal correspondente aos serviços objeto 
deste contrato, devidamente preenchidas, sem rasuras, com as cópias das requisições 
autorizadas pelo setor de Assistência Social do CONTRATANTE. 
4.2. Após o ATESTO do servidor responsável pela fiscalização deste Contrato, o 
CONTRATANTE efetuará o pagamento das Notas Fiscais mediante ordem bancária, até o 
5º dia útil do mês subsequente aos dos serviços prestados. 
4.3. O pagamento da(s) nota(s) fiscal(is) apresentada(s) e devidamente atestada(s) será 
efetuado através de Ordem Bancária, por meio de deposito bancário de titularidade da 
contratada. 
4.4. O CONTRATANTE não se responsabiliza pelo pagamento de notas fiscais sem a 
apresentação das respectivas requisições, devidamente assinadas na forma indicada no 
item 4.1 retro. 
4.5. Os pagamentos serão efetuados observando-se á ordem cronológica estabelecida no 
art. 5º da Lei nº 8.666/93. 
4.6. Para fazer jus ao pagamento, a licitante vencedora deverá apresentar com cada nota 
fiscal, os seguintes documentos: 
4.6.1. Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa da União e Certidão de Quitação de Tributos 
e contribuições Federais; 
4.6.2. Certidão Negativa de Débitos Municipais da sede da contratada;  
4.6.2. Certidão Negativa da Seguridade Social (INSS); 
4.6.4. Certidão de Regularidade com Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
4.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de 
liquidação, qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito à atualização monetária. 
4.8. A nota fiscal que for apresentada com erro será devolvida à CONTRATADA para 
retificação e reapresentação. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

5.1. O presente contrato terá vigência de 03 de junho de 2022 à 03 de janeiro de 2022. 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 



6.1. As despesas decorrentes do objeto deste instrumento correrão à conta da seguinte 
dotação do orçamento 2022: 
•Dotação Orçamentária: 020400/08.244.0019.2030/3.3.90.39.00 - FICHA 061 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. Fornecer à CONTRATADA, todas as informações relacionadas com o objeto do 
presente contrato; 
7.2. Pagar à CONTRATADA na forma estabelecida neste instrumento, efetuando a 
retenção dos tributos devidos, consoante a legislação vigente; 
7.3. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Administração, o 
cumprimento deste instrumento, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 
comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas 
corretivas; 
7.4. Exigir a apresentação de notas fiscais com as requisições fornecidas, recibos, 
atestados, declarações e outros documentos que comprovem as operações realizadas, o 
cumprimento de pedidos, o atendimento de providências, o compromisso de qualidade, etc, 
bem como fornecer à CONTRATADA recibos, atestados, vistos, declarações e 
autorizações de compromissos que exijam essas comprovações. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Realizar os serviços objetos da Dispensa de Licitação, em estrita observância ao 
Termo de Referência em anexo, apresentado pela Gestora da Assistência Social; 
8.2. Garantir durante a fiel execução dos serviços prestados durante todo o período 
contratual. 
8.3. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e quantificação exigidas nesta licitação. 
8.4. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, 
social, tributária e trabalhista de seus empregados, bem como por todas as despesas 
decorrentes de eventuais trabalhos noturnos, e ainda por todos os danos e prejuízos que, 
a qualquer título, causar a terceiros, em virtude da execução dos serviços a seu cargo, 
respondendo por si e por seus sucessores. 
8.5. Comunicar à Prefeitura Municipal, por escrito e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 
quaisquer alterações ou acontecimentos por motivo superveniente, que impeçam, mesmo 
temporariamente, a Contratada de cumprir seus deveres e responsabilidades relativas à 
execução do Contrato, total ou parcialmente. 
8.6. Permanecer disponível, em horário comercial para atendimento e realização de 
diligências necessárias solicitadas pelo Contratante; 
8.7. Assumir inteira responsabilidade por todas as despesas diretas, indiretas e civis com 
a realização dos serviços. 
8.8. Fornecer, sempre que solicitado, laudo detalhado dos serviços prestados e os 
resultados obtidos até o momento. 
8.9. Comunicar, verbal e imediatamente, a Secretaria de Cidadania e Habitação todas as 
ocorrências anormais verificadas na execução dos serviços e, em até dois dias úteis após 
o ocorrido, em comunicação escrita;  
8.10. Responder pelos danos causados diretamente a Prefeitura Municipal de Poloni ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não 
excluindo ou reduzindo sua responsabilidade, quando da fiscalização ou o 



acompanhamento pela CONTRATANTE. 

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. Durante o período de vigência, este Contrato será acompanhado e fiscalizado servidor 
e Gestora da Assistencia Social, Ana Paula Cypriano Sanches, devendo este: 
9.1.1. Promover a avaliação e fiscalização dos serviços, solicitando à CONTRATADA e 
seus prepostos todas as providências necessárias ao bom andamento deste contrato; 
9.1.2. Atestar as notas fiscais da CONTRATADA para efeitos de pagamento; 
9.1.3. Solicitar ao Prefeito Municipal, as providências que ultrapassarem a sua 
competência, possibilitando a adoção das medidas convenientes para a perfeita execução 
deste Contrato; 
9.2. A ação da fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades 
contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO 

10.1. O objeto deste instrumento será recebido pelo servidor designado para o 
acompanhamento do contrato, de forma provisória, imediatamente após efetuada a 
entrega, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a especificação e 
perfeitas condições de funcionamento e segurança. 
10.2. Após o prazo máximo de 05 (cinco) dias, se achado conforme, dar-se-á o recebimento 
definitivo, para a liberação do pagamento. Caso o fornecimento seja executado em 
desacordo com o contrato e a proposta a CONTRATADA terá igual prazo para a troca ou 
a reparação das incorreções. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 

11.1. Caso a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto licitado, comportar-se de 
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio 
da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Prefeitura 
Municipal de Poloni, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a pena. 
11.2. A penalidade será obrigatoriamente registrada no Jornal Oficial dos Municípios AMM 
e no caso de suspensão de licitar, o Licitante deverá ser descredenciado por igual período, 
sem prejuízo das demais cominações. 
11.3. No caso de inadimplemento, a CONTRATADA estará sujeita às seguintes 
penalidades: 
11.3.1. Advertência; 
11.3.2. Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, 
até o 2º (segundo) dia, calculados sobre o valor do contrato; 
11.3.3. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o saldo do Contrato, no caso de atraso 
superior a 02 (dois) dias na execução do objeto, com a consequente rescisão contratual; 
11.3.4. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso da EMPRESA, 
injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais 
casos de inadimplemento contratual; 
11.3.5. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com  



Administração por período não superior a 2 (dois) anos; e 
11.3.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
11.3.7. A aplicação da sanção prevista no item 11.3.1., não prejudica a incidência 
cumulativa das penalidades dos itens 11.3.2., 11.3.3., 11.3.4., 11.3.5., principalmente sem 
prejuízo de outras hipóteses, em caso de reincidência de atraso na entrega do objeto 
licitado ou caso haja cumulação de inadimplemento, facultada a defesa prévia do 
interessado, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 
11.4. As sanções previstas nos itens 11.3.1., 11.3.5., 11.3.6., poderão ser aplicadas 
conjuntamente com os itens 11.3.2., 11.3.3., 11.3.4., facultada a defesa previa do 
interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
11.5. Ocorrendo à inexecução de que trata o item 11.3., reserva-se ao órgão contratante o 
direito de optar pela oferta que se apresentar como aquela mais vantajosa, pela ordem de 
classificação. 
11.6. A segunda adjudicatária, ocorrendo a hipótese do item anterior, ficará sujeita às 
mesmas condições estabelecidas neste Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 

12.1. O inadimplemento das cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento por 
parte da CONTRATADA, assegurará ao CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido, 
mediante notificação através de ofício entregue diretamente ou por via postal, com prova 
de recebimento. 
12.2. Caberá rescisão administrativa, independentemente de qualquer processo judicial ou 
extrajudicial, quando: 
12.2.1. Constar de relatório firmado pelo servidor designado para acompanhamento e 
fiscalização deste Contrato a comprovação de dolo ou culpa da CONTRATADA, referente 
ao descumprimento das obrigações ajustadas; 
12.2.2 Constar do processo, a reincidência da CONTRATADA em ato faltoso, com 
esgotamento de todas as outras sanções previstas; 
12.2.3. Ocorrer atraso injustificado, a juízo do CONTRATANTE, na prestação dos serviços; 
12.2.4. Ocorrer falência, dissolução ou liquidação da CONTRATADA; 
12.2.5. Ocorrer as demais infrações previstas na Lei nº 8.666/93. 
12.3. Pode ocorrer rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no 
processo administrativo pertinente, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE 
e esta conveniência seja devidamente justificada. 
12.4. A rescisão amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente. 
12.5. A rescisão judicial ocorrerá nos termos da legislação pertinente à espécie. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-DAS PRERROGATIVAS 

13.1. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, relativos ao presente 
Contrato abaixo elencados: 
13.1.1. Modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades do interesse 
público, nos termos do art. 65 da Lei nº 8.666/93; 
13.1.2. Extingui-lo, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 79 da Lei nº 
8.666/93; 
13.1.3. Aplicar as sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
 



CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-DA ALTERAÇÃO E REAJUSTE 

14.1. O valor compactuado neste Contrato nº 66/2022 e devidamente justificado no 
processo de Dispensa de Licitação nº 28/2022, não sofrerá quaisquer reajustes 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
 
15.1. A CONTRATADA deverá observar para que durante toda a vigência do contrato, seja 
mantida a compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 8.666/93 e alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICIDADE 

16.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato no 
Diário Oficial deste Município ou no do Estado de São Paulo. 
16.2. As despesas resultantes da publicação deste Contrato correrão por conta do 
CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA-DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO 
CONTRATO 

17.1. A execução do presente contrato e aos casos omissos aplicam-se as disposições 
contidas no Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993, e suas alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – ANTICORRUPÇÃO (Decreto nº 1510 de 16/11/2016) 
 

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992) e a Lei nº 
12.846/2013 e seus regulamentos (em conjunto, “Leis Anticorrupção”) e se comprometem 
a cumpri-las fielmente, por si e por seus sócios, administradores e colaboradores, bem 
como exigir o seu cumprimento pelos terceiros por elas contratados. Adicionalmente, cada 
uma das Partes declara que tem e manterá até o final da vigência deste contrato um código 
de ética e conduta próprio, cujas regras se obriga a cumprir fielmente. Sem prejuízo da 
obrigação de cumprimento das disposições de seus respectivos código de ética e conduta, 
ambas as Partes desde já se obrigam a, no exercício dos direitos e obrigações previstos 
neste Contrato e no cumprimento de qualquer uma de suas disposições: (I) não dar, 
oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a agentes 
públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas 
e/ou entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou 
decisão ou direcionar negócios ilicitamente e (II) adotar as melhores práticas de 
monitoramento e verificação do cumprimento das leis anticorrupção, com o objetivo de 
prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de dinheiro por seus sócios, 
administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados. A comprovada 
violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula é causa para a rescisão 
unilateral deste Contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos causados à parte 
inocente. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 



18.1. O Foro da Comarca de Monte Aprazível é competente para dirimir questões oriundas 
deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
 
E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente Contrato 
lavrado em 03 (três) cópias de igual teor e forma, assinado pelas partes e testemunhas 
abaixo. 
 
 

  Poloni/SP, 03 de junho de 2022. 
 

 
 

WALDENOR MONTANARI JUNIOR 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POLONI  

CONTRATANTE 

J.F.DA COSTA UZAM – ASSISTENCIA - 
ME 

 JULIANA FLORES DA COSTA UZAM 
CONTRATADA 

  
 
Testemunha:  
 
 
 
 



 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE POLONI-SP 
 CONTRATADA: J.F. DA COSTA UZAM – ASSISTENCIA - ME 
CONTRATO N°: 66/2022 
 OBJETO: Contratação de profissional de Apoio Administrativo junto ao Órgão Gestor 
CRAS e SCFV, para orientações e monitoramento junto a Equipe Gestora na definição de 
atividades em especial cumprir com a tipificação nacional de serviços socioassistenciais, 
conforme Termo de Referência. 
. 
 

 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento 
de sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema 
eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento 
no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na 
Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e 
Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão 
publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da 
Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, 
a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no 
módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos 
previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de 
Atualização Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre 
atualizados. 
 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e 
consequente publicação; 

 
 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e 
regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 

Poloni/SP, 03 DE JUNHO de 2022. 
 
 



 
 
 
 
 
 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome e cargo: WALDENOR MONTANARI JUNIOR  – PREFEITO 
R.G. nº 9.568.774-9/SSP/SP, e do CPF/MF sob nº 052.640.098-64 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome e cargo: WALDENOR MONTANARI JUNIOR  – PREFEITO 
R.G. nº 9.568.774-9/SSP/SP, e do CPF/MF sob nº 052.640.098-64 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome e cargo: WALDENOR MONTANARI JUNIOR – PREFEITO 
R.G. nº 9.568.774-9/SSP/SP, e do CPF/MF sob nº 052.640.098-64 
Assinatura: 

 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome e cargo: WALDENOR MONTANARI JUNIOR  – PREFEITO 
R.G. nº 9.568.774-9/SSP/SP, e do CPF/MF sob nº 052.640.098-64 
Assinatura: 
 
 
Pela contratada: J.F.DA COSTA UZAM – ASSISTENCIA - ME 
Nome: JULIANA FLORES DA COSTA UZAM  
Cargo: SOCIO PROPRIETARIO  
CPF nº 168.704.618-58 SSP/SP 
RG n.º 23587721 
Assinatura: 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 



 

CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 

CADASTRO DO RESPONSÁVEL 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE POLONI-SP 
CONTRATADO: J.F DA COSTA UZAM – ASSISTENCIA - ME 
CNPJ: 28.660.160/01-86  
CONTRATO N°: 66/2022 
OBJETO: Contratação de profissional de Apoio Administrativo junto ao Órgão Gestor 
CRAS e SCFV, para orientações e monitoramento junto a Equipe Gestora na 
definição de atividades em especial cumprir com a tipificação nacional de serviços 
socioassistenciais, conforme Termo de Referência. 

 
 
 

Nome WALDENOR MONTANARI JUNIOR  
Cargo Prefeito Municipal 
RG  9.568.774-9 
CPF 052.640.098-64 
Endereço Rua Campos Sales, 198 - Poloni/SP, CEP: 15160-000 
Telefone  
E-mail 

 
 

E-mail 
 

prefeito@poloni.sp.gov.br 
 
Responsável pelo atendimento a requisições de documentos do TCESP 
 

Nome LUIZ JOCIMAR DE CARVALHO 
 Cargo CONTADOR 
 Endereço Comercial 

 
 

Telefone e Fax (17) 3819-9900 
e-mail prestacaocontas@poloni.sp.gov.br 

 
 

________________________ 
WALDENOR MONTANARI JUNIOR 

PREFEITO MUNICIPAL 
RESPONSÁVEL 
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